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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O cidadão consumidor, muitas vezes vilipendiado em seus direitos e explorado nas relações econômicas com fornecedores e prestadores de serviços, deve obter mecanismos de defesa de ordem legal que diminuam os abusos cometidos por entidades que adotam práticas nocivas e que prejudicam sobremaneira aquele que adquire o seu produto ou serviço.
O objetivo principal da presente Proposição é, justamente, tornar menos desigual essa relação, com a adoção de medida que possibilite que o consumidor receba seu boleto com data que possibilite o seu pagamento antes do vencimento. 

São inúmeros os casos de pessoas que recebem esse documento em suas residências após a data de vencimento da fatura, sem proporcionar ao consumidor qualquer ferramenta que possa corrigir essa questão. Sendo assim, os cidadãos que passam por essa situação são obrigados a pagar multas ou encargos por um erro que não cometeram.
O Projeto de Lei em pauta visa a corrigir esse problema, obrigando as empresas a postarem seus documentos de cobrança com cinco dias de antecedência ao seu vencimento, o que proporcionará maior segurança para o cumprimento da obrigação pelo consumidor, sem acarretar a incidência indevida de valores gerados pela falta de remessa em prazo que proporcione o seu pagamento dentro da data de vencimento. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares deste Parlamento Municipal para a aprovação da presente Proposta, que busca criar um mecanismo legal para que o tipo de abuso citado não mais ocorra.
Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2015.
VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI
Obriga as empresas, públicas ou privadas, a postar documentos de cobrança com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de seu vencimento e dispõe sobre penalidade em caso de não atendimento a essa obrigação.
Art. 1º  Ficam as empresas, públicas ou privadas, obrigadas a postar documentos de cobrança com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de seu vencimento.

Art. 2º  Como penalidade pelo não atendimento ao disposto no art. 1º desta Lei, o destinatário de documento de cobrança fica desobrigado do pagamento de multas e encargos respectivos por até 5 (cinco) dias após seu vencimento.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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